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Resumo: O texto que segue é fruto de um diálogo entre pesquisadoras que se dedicam às 
pesquisas que relacionam História e Literatura, aliadas a temas como gênero, decolonialidade 
e educação. Nesse contexto, analisamos o livro Carta à rainha louca (2019), de Maria Valéria 
Rezende, com o objetivo de entender como as mulheres livres e pobres do século XVIII, num 
território submetido à colonização, conseguiam utilizar estratégias e subterfúgios para ter 
acesso a uma certa instrução formal. Além disso, pretendemos verificar como uma narrativa 
ficcional, nesse caso baseada em pesquisa histórica, pode auxiliar na compreensão da situação 
das mulheres em uma dada realidade e dar visibilidade à história de personagens históricas que, 
muitas vezes, são secundarizadas pela historiografia. Dessa forma, o estudo foi realizado tendo 
em vista a compreensão da obra literária ficcional à luz das interpretações históricas sobre o 
período em que se desenvolve a narrativa, tendo também o pensamento feminista 
descolonizador como perspectiva de análise. Ao final, compreendem-se as potencialidades da 
utilização da literatura ficcional, em especial daquela escrita pelas mulheres, para o 
entendimento de dadas situações histórico-sociais e para o ensino em diferentes níveis.  

Palavras-chave: Literatura. Mulheres. Educação. 

 

Resumen: El texto que sigue es el resultado de un diálogo entre investigadoras que se dedican 
a la investigación que relaciona Historia y Literatura, en conjunto con temas como género, 
decolonialidad y educación. En este contexto, analizamos el libro Carta à rainha louca (2019), 
de Maria Valéria Rezende, con el objetivo de entender cómo las mujeres, libres y pobres, del 
siglo XVIII, en un territorio sometido a la colonización, lograban utilizar estrategias y 
subterfugios para acceder a una cierta instrucción formal. Además, pretendemos verificar cómo 
una narrativa ficcional, en este caso basada en investigación histórica, puede ayudar a 
comprender la situación de las mujeres en una realidad determinada y dar visibilidad a la 
historia de personajes históricos que a menudo son relegados por la historiografía. De esta 
manera, el estudio se realizó con el objetivo de comprender la obra de ficción a la luz de las 
interpretaciones históricas sobre el período en el que se desarrolla la narrativa, considerando 
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también el pensamiento feminista decolonizador como perspectiva de análisis. Al final, se 
comprende las potencialidades de la utilización de la literatura ficcional, especialmente aquella 
escrita por mujeres, para entender determinadas situaciones histórico-sociales y para la 
enseñanza en diferentes niveles. 

Palabras clave: Literatura. Mujeres. Educación. 

 

 

1 Introdução 

Se hoje conseguimos falar, escrever e nos posicionar como mulheres, durante muito 
tempo isso foi vedado a muitas de nós. A História nos dá vários exemplos de como o 
conhecimento foi negado às mulheres pelo simples fato de pertencerem ao gênero feminino 
(Oliveira, 2018; Saavedra, 2021; Solnit, 2017). Durante o século XVIII, no Brasil, território 
colonizado, e em Portugal, ainda que metrópole, nação marcada pelo catolicismo exacerbado e 
pouco tocada pelos novos conhecimentos trazidos pelo Iluminismo, esta era a realidade social 
de suas habitantes. Nesses dois espaços distintos vivem as personagens femininas do romance 
histórico Carta à rainha louca (2019), da autora brasileira Maria Valéria Rezende, objeto de 
análise deste artigo. 

Nesse texto, vamos percorrer a trajetória de duas personagens da narrativa ficcional de 
Rezende: Isabel e a rainha Maria I. Entre as duas, havia um oceano que as separava, geográfica 
e socialmente, pois a primeira vivia no Brasil e a outra em Portugal; uma era a rainha, a outra 
era a súdita desconhecida e totalmente sem posses. Tinham, em comum, a devoção à fé católica 
e o fato de serem letradas em um mundo em que isso era raro na condição feminina. Dessa 
forma, temos como objetivo entender como as mulheres livres e pobres do século XVIII, num 
território submetido à colonização, conseguiam utilizar estratégias e subterfúgios para ter 
acesso a uma certa instrução formal. Além disso, pretendemos verificar como uma narrativa 
ficcional, nesse caso baseada em pesquisa histórica, pode auxiliar na compreensão da situação 
das mulheres em uma dada realidade e dar visibilidade à história de personagens históricas que, 
muitas vezes, são secundarizadas pela historiografia. O resultado da análise, por consequência, 
poderá se converter em um instrumento útil na história ensinada, auxiliando jovens estudantes 
na compreensão sobre o papel feminino em diferentes épocas e contextos.  

A análise aqui proposta justifica-se por estar em consonância com a Lei nº 14.986/2024, 
que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e prevê a obrigatoriedade da 
“inclusão de abordagens fundamentadas nas experiências e nas perspectivas femininas nos 
conteúdos curriculares”. Além disso, a referida lei também menciona que: 

 

As abordagens a que se refere este artigo devem incluir diversos aspectos da história, 
da ciência, das artes e da cultura do Brasil e do mundo, a partir das experiências e das 
perspectivas femininas, de forma a resgatar as contribuições, as vivências e as 
conquistas femininas nas áreas científica, social, artística, cultural, econômica e 
política. (Brasil, 2024, grifo nosso). 

 

 Com isso, é importante que não só possamos, cada vez mais tratar da participação das 
mulheres na História e de sua contribuição para o avanço em diferentes áreas do saber na 
Educação Básica, mas que o façamos desde a perspectiva feminina. Isto é: desde a narrativa das 
próprias mulheres. 
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 Diante do exposto, elegemos o pensamento feminista como perspectiva de análise de 
Carta à rainha louca (2019). O feminismo pode ser considerado, ao mesmo tempo, teoria social 
crítica, movimento social e prática política. Para Carneiro (2019a, p. 251), trata-se de um 
“fenômeno social, cultural que assume feições específicas de acordo com o lugar e os sujeitos 
que dele ou nele falam”. Para esse trabalho, optamos, especificamente, por utilizar os 
feminismos descolonizadores, uma vez que agregam diversas vertentes feministas contra-
hegemônicas3 comprometidas com a emancipação de corpos, mentes e territórios das estruturas 
da colonialidade do poder4. São esses feminismos que também estão implicados na denúncia 
dos problemas causados pelo neoliberalismo capitalista. Desse modo, evidenciamos passagens 
do livro que nos permitiram questionar e desconstruir discursivamente as formas de 
conhecimento e poder impostas pelo colonialismo e pelo patriarcado, estabelecendo hierarquias 
e exclusões. Ao questionarmos esse mecanismo, tendo como lente o feminismo decolonial, 
buscamos compreender os processos de sua construção, os interesses que eles atendem e de que 
maneira contribuem para a manutenção das desigualdades.  

 Além disso, como coloca María Lugones (2019), o feminismo decolonial não nos 
proporciona uma análise apenas sobre a opressão das mulheres subalternizadas pela 
combinação de processos de racialização, colonização e exploração capitalista. Em suas 
palavras, “ele vai além da opressão, fornecendo materiais que permitem que as mulheres 
entendam a sua situação sem sucumbir a ela” (Lugones, 2019, p. 363). É dessa maneira que 
examinamos a obra de Maria Valéria Rezende, observando as opressões às quais as personagens 
são submetidas naquele passado e relacionando-as com as existentes hoje em dia, sem esquecer 
de apontar, sempre que possível, caminhos para a superação dessas opressões e formas de não 
se render a elas. 

 

2 A autora, a obra e as personagens femininas 

 Partimos do pressuposto de que é importante entendermos um pouco mais sobre a 
autoria da história a ser analisada, visto que, a partir desse entendimento, podemos apreender 
melhor as escolhas narrativas feitas pela autora. Nesse sentido, discernir acerca de quem produz 
uma obra literária que, para fins de análise, torna-se produto de conhecimento, relaciona-se com 
a ideia de que o conhecimento nunca é imparcial e neutro, posto que sempre é produzido a partir 
de um lugar e de um ponto de vista. Assim, estamos de acordo com Ramón Grosfoguel, que 
entende a importância de “distinguir o ‘lugar epistêmico’ e [o] ‘lugar social’” (Grosfoguel, 
2018, p. 409) do sujeito enunciador. É o que o autor denomina de lócus de enunciação, ou seja: 
o “lugar geopolítico e o corpo-político do sujeito que fala” (Grosfoguel, 2018, p. 408).  

 Há muitas coisas a se dizer de Maria Valéria Rezende, e uma delas é que a autora não 
esconde o lado político de onde fala e vive. Sua biografia e suas obras não deixam dúvidas 
quanto a isso. Rezende é freira missionária e educadora popular, antes de ser autora. Contudo, 

 
3 Dentre os feminismos descolonizadores, destacamos as seguintes perspectivas e autoras: teorias feministas 
decoloniais: Lugones (2019); contracoloniais: Núñes (2021); postcoloniais: Bidaseca (2010), Segato (2021); 
feminismos negros: Gonzáles (2020), Carneiro (2019b); feminismos chicanos e fronteiriços: Anzaldúa (2019); 
feminismos islâmicos: Adlbi Sibai (2017); transfeminismos: Nascimento (2021); teóricas do pensamento radical 
negro: Hartman (2020; 2022); entre outras. 

4 Colonialidade do poder é um conceito originalmente desenvolvido por Aníbal Quijano (1992; 1993). De acordo 
com Luciana Balestrin (2013, p. 99), o conceito “exprime uma constatação simples, isto é, de que as relações de 
colonialidade nas esferas econômica e política não findaram com a destruição do colonialismo”. Ver também 
Mignolo (2008). 
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enquanto autora, começou a publicar tarde (em 2001) e é bastante prolífica. Nascida em Santos 
(SP), em 1942, graduou-se em Língua e Literatura Francesa e em Pedagogia. Na sua família, 
segundo conta, a leitura e o contato com os livros sempre foram constantes, o que eram 
privilégios para a época. Também foi na sua família que aprendeu a olhar com empatia para a 
população menos favorecida. Na adolescência, conviveu com a jornalista Patrícia Galvão, a 
Pagu, que viveu seus anos finais em Santos.  

 

Os livros chegavam pelos navios, que iam e vinham de todo lugar. Todo mundo ia 
visitar as embarcações, fazer compras lá, porque não era preciso pagar imposto. Era 
facílimo. Eu ficava sabendo dos lançamentos pelo rádio. Por exemplo, o novo da 
Simone de Beauvoir, O segundo sexo. Eu queria ler esse livrinho e meu pai pediu para 
um comandante de navio trazer. E muitas vezes eu decidia ler esses livros franceses 
por indicação da minha amiga Patrícia (Rezende, 2023, p. 25). 

 

 Alguns anos mais tarde, após a sua ordenação, envolve-se na luta contra a ditadura civil-
militar e com a educação de jovens e adultos. Por sua militância contra o regime, “é enviada 
por sua Congregação para viver no exterior, em países da Europa e do norte da África, entre 
1969 e 1971” (Enciclopédia, 2025). Seu trabalho com educação de jovens e adultos a aproxima 
de Paulo Freire.  

 Carta à rainha louca é o último romance de Rezende, publicado em 2019 pela editora 
Alfaguara. Trata-se de um romance epistolar em que a personagem principal e narradora da 
história, Isabel Maria das Virgens, escreve uma carta à rainha de Portugal, Maria I (1777-1816), 
que passou à História com o epíteto de Maria, a Louca. O livro é dividido em quatro partes, 
correspondentes aos anos em que Isabel leva para escrever as missivas à rainha, de 1789 a 1792. 
Contudo, a história ali contada compreende um tempo maior, desde a infância de Isabel, os 
eventos que levaram a sua internação nos conventos (de Salvador e de Olinda), há mais de trinta 
anos e a sobrevivência nos conventos até a escrita da carta como último recurso para sua 
liberdade.  

 A leitura atenta da obra revela a minuciosa pesquisa histórica feita pela autora para 
compor a narrativa, desde os eventos do Brasil setecentista, quanto às informações, ainda que 
menores, que constam sobre a corte portuguesa e a administração colonial, como no trecho que 
segue: 

[...] mantivestes e até reforçastes a proibição decretada por Vosso avô, o decerto santo 
rei Dom João IV, de que viajem quaisquer mulheres brancas desta colônia de volta 
para o Reino de Portugal. Desta sorte, pois, nem em Pernambuco e outras capitanias, 
em Portugal ou mesmo nas ilhas da Madeira ou dos Açores, onde muitos conventos 
há, podem as mulheres deste Brasil buscar vida santa e perfeita dos claustros e dos 
solenes votos de pobreza, obediência e castidade, já que abarrotados estão os 
mosteiros da Bahia, com todas as suas vagas preenchidas desde sempre e para sempre 
(Rezende, 2019, p. 44)5. 

 

 A autora também optou por manter uma linguagem que se aproxima daquela praticada 
no século XVIII, gerando um efeito de verossimilhança à correspondência escrita por Isabel 
para a rainha de Portugal. Outro ponto digno de nota são os vários trechos rasurados ao longo 

 
5 A administração colonial proibia a instalação de conventos para mulheres na colônia, tendo autorizado, a partir 
da segunda metade do século XVII, a instalação de uma instituição na Bahia, mas de forma isolada. Também 
impedia a partida de mulheres brancas para Portugal sem autorização prévia.  
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do livro. Esses trechos correspondem aos “arrependimentos” de Isabel, os momentos de maior 
sinceridade ou lucidez em sua escrita, que o decoro no entanto a impede de enviar à sua 
soberana. Porém, são nesses elementos rasurados, tachados no texto, que percebemos os mais 
profícuos pontos de crítica da narradora em relação às condições de vida do povo na Colônia e, 
em especial, à condição das mulheres.  

 

Muito tenho hesitado em escrever-Vos, pois bem sei que mesquinhos são os 
infortúnios que Vos hei de relatar se comparados àqueles trabalhos que, desde Vossa 
régia infância, certamente tendes passado, que Rainha sois, mas nem por isso sois 
menos mulher, e sofrer e chorar é o quinhão de todas as filhas de Eva, não obstante 
sua condição neste mundo, porque em todas as condições, aqui nestas colônias, em 
África, nas Índias, na China ou no Reino, no paço real ou na mais pobre aldeia do 
Vosso Império, estão submetidas às leis dos homens que muito mais duras são para 
as fêmeas e só para elas se cumprem, pois todos os seus pais e irmãos e maridos e 
filhos e varões quaisquer, clérigos ou seculares, só as querem para delas servirem-se 
e para dominá-las como aos animais brutos se faz, blasfemando vergonhosamente ao 
emprestar-lhe a Deus Nosso Senhor tão cruel desígnio. Perdoai-me a rasura, Senhora, 
que se me ia a pena correndo sem peias pelo papel (Rezende, 2019, p. 10, grifo da 
autora). 

 

 Assim, Isabel vai informando a Maria I o que lhe sucedeu e, de quebra, como vão as 
coisas no maior território português além-mar. Porém, algo que o leitor logo descobrirá é que a 
carta nunca chegará às mãos da destinatária e a trágica (e aventurosa) narrativa da confinada 
quedar-se-á no próprio convento.  

 Isabel resolve escrever à rainha Maria I por súplica, pois quando inicia a escrita da carta 
está num convento em Olinda, aguardando para ser trasladada a Lisboa para ser julgada por um 
crime que lhe foi imputado – porém a esquecem por lá. Diz ela que recorre à rainha por ser ela 
a soberana, mas, acima de tudo, por ser mulher e “capaz de saber o que sofre outra mulher que 
clama por justiça” (Rezende, 2019, p. 9) 

 Isabel é uma mulher livre e branca, porém de família pobre. Órfã de mãe, vivia com seu 
pai, que trabalhava para um senhor de engenho na Bahia. Desde muito cedo, passou a conviver 
com a filha desse senhor, a sinhazinha Blandina, sendo sua companheira em tudo. Por conta 
disso, Isabel se alfabetizou, pois permanecia com a menina durante suas lições com o padre-
mestre. Quando a jovem caiu nas graças de Diogo Lourenço, tendo engravidado para o 
desespero de Isabel, foi enviada para o interior para ter o filho. Após o parto, foi enviada ao 
convento em Salvador, juntamente com duas escravizadas que lhe iam cuidar. Contudo, Isabel 
deu um jeito de entrar no convento, destinado apenas para quem pudesse pagar, a fim de cuidar 
de sua ama e amiga.  

 Para manter Blandina viva e lúcida, Isabel muito se empenha. Vende os pertences da 
sinhazinha para comprar comida e, quando não há mais nada para comercializar, coloca-se à 
disposição da Madre Cartorária do Convento de Salvador, a qual não tinha as mesmas 
habilidades de escrita de Isabel e, por seus préstimos secretos, passa a receber valor mensal, 
suficiente para conservá-las no convento com certo conforto. Ao longo do romance, 
percebemos que o maior trunfo de Isabel e aquilo que a mantém viva, e também a coloca em 
situações perigosas, é o domínio da escrita e da leitura, que, para muitas mulheres daquela 
época, em especial mulheres pobres, não estava ao seu alcance. Por outro lado, na história de 
Maria Valéria Rezende, ele passa a ser um dos elos que une remetente e emissária. Assim, 
confessa Isabel à rainha: 
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Aprendi assim a criar dentro de mim mesma lugares de uma vida livre, protegida pelas 
trevas, da qual ninguém mais podia suspeitar. Confesso-Vos, Majestade, li todos os 
livros proibidos que ali vinham parar como parte importante do dote de alguma monja 
[...] na qual Vossa Majestade, como Vossos antepassados, decerto prudentemente, não 
permitis que se escrevam nem se imprimam livros. Li-os todos, muitas dezenas deles, 
em língua portuguesa, castellana ou latina, que de todas elas eu tinha conhecimento 
recebido do padre-mestre do Engenho Paraíso, onde me criei. Disso talvez se tenha 
feito a minha loucura, pois segundo me dizem, nenhum espírito de mulher, salvo 
decerto as de linhagem real como Vós, é capaz de suportar o peso do saber (Rezende, 
2019, p. 16). 

 

 Dessa forma, Isabel se vincula com a rainha, mas se colocando em posição inferior, 
como súdita. No entanto, na narrativa, percebe-se o tom de ironia quando afirma que as 
mulheres não “suportam o peso do saber” – peso este que somente poderia ser sustentado por 
mulheres da realeza, sob pena de lhes ser atribuída insanidade. E aí chegamos ao outro nexo 
entre as duas personagens: a loucura. 

 A rainha Maria I não aparece no romance a não ser como a destinatária da carta de 
Isabel. Contudo, ela se faz presente no decorrer da narrativa. Na citação anterior, vê-se que 
Isabel cogita que pode estar sofrendo com alguma insanidade e que esta sobrevém de suas 
leituras, ou seja, do conhecimento que obteve a partir dos livros “proibidos” aos quais teve 
acesso. Algo que era vedado às pessoas que viviam na Colônia e, em específico, às mulheres. 
A loucura feminina na literatura é algo recorrente, em especial nas narrativas escritas por 
homens. Ruth Silviano Brandão, ao analisar três obras de autores brasileiros na chave da 
alienação feminina conclui que “à personagem feminina cabem duas soluções: ou refletir a 
imagem masculina, metonímia e metáfora de uma ideologia opressora, ou perder-se no vazio 
da loucura e da marginalização” (Brandão, 2004, p. 56). 

 Da mesma forma, Eurídice Figueiredo também interpreta que, entre autoras mulheres, 
a temática da loucura aparece em personagens que não se adaptam à norma estabelecida. 

 

Na tradição brasileira, a metáfora da louca, fechada num internato, sanatório ou prisão, 
é longa: de Maria Firmina dos Reis a Maria José Silveira e Maria Valéria Rezende, 
passando por Maura Lopes Cançado e Lya Luft. Para resumir, poderia dizer que a 
“louca do sótão” corresponde à mulher que se revoltou, matou o “anjo do lar” e foi 
punida pelos homens com o enclausuramento (Figueiredo, 2020, p. 93). 

 

 Dito isso, precisamos compreender melhor a personagem da rainha Maria I, figura 
histórica e que está no título do livro de Rezende. Maria I governou Portugal de 1777 a 1791, 
passando a regência nessa data para seu filho, D. João (futuro D. João VI). Faleceu no Convento 
do Carmo, no Rio de Janeiro, em 1816. Sobre seu reinado, o historiador português Oliveira 
Marques, em seu livro Brevíssima História de Portugal, é sucinto: “De 1777 até 1786, a rainha 
D. Maria I governou juntamente com o marido, D. Pedro III. Em 1791 enlouqueceu e, quando 
todas as esperanças de melhoras se desvaneceram, seu filho D. João tomou conta da regência” 
(Marques, 2016, p. 120). 

 Para o historiador, a rainha aparece sempre tutelada, seja pelo marido, seja pelo filho. 
Já para a historiadora Mary del Priore, em livro dedicado à Maria I, lemos que ela 
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se dedicou aos pobres e aos devotos e, pela primeira vez, iluminara as ruas de Lisboa, 
protegendo a população de malfeitores. Administrara o reino com discernimento. 
Esforçara-se por se rodear de quem aceitava e cumpria os propósitos de sua 
governança. Não havia qualquer sinal em seus atos ou comportamento de loucura, 
palavra cruel com que os médicos a diagnosticaram (Priore, 2019, p. 149). 

 

 Priore afirma que, muito possivelmente, aquilo que foi diagnosticado como loucura, de 
acordo com os relatórios dos médicos da Casa Real, eram “sintomas do que hoje chamamos de 
depressão” (Priore, 2019, p. 151). Além disso, havia interesses políticos em jogo. Apesar do 
povo ter apreço pela rainha, entre os “notáveis” ela nunca foi bem aceita: sempre desejaram que 
o trono fosse novamente ocupado por um homem. Assim, o enclausuramento – que vale para a 
literatura, mas também para a vida real das mulheres – foi a saída ideal para que as decisões 
políticas do reino voltassem novamente para quem de fato deve tomá-las: um homem.  

 Nos anos em que Isabel das Santas Virgens escreve à D. Maria I, de 1789 a 1792, esta 
ainda estava à frente do trono português. No entanto, já neste período, vinha sofrendo de 
períodos de depressão e era difícil para ela exercer o governo em alguns momentos (Priore, 
2019). Muitas coisas lhe aconteceram anteriormente a esse período: perdeu seu marido e 
companheiro; a Revolução Francesa pôs em risco as monarquias na Europa; no Brasil, no 
mesmo ano, a região das Minas Gerais tentou separar-se de Portugal (Conjuração Mineira); 
morreram sua filha, seu neto e seu genro na Espanha. Esse conjunto de fatos deve ter abalado 
profundamente a rainha. 

 Em sua carta, Isabel não alude diretamente à suposta loucura da rainha, pois ela nada 
sabia do que se passava nas cortes de Lisboa. A loucura que aparece tantas vezes em suas 
missivas é a sua própria, contudo o leitor vai compreendendo que a loucura é compartilhada. 
Mesmo porque o título do livro revela que a destinatária também deve sofrer do mesmo mal. 
Mas, como a narradora se revela muito mais lúcida por suas críticas (ao sistema colonial, à 
condição feminina, ao tratamento recebido no convento) do que alienada, o leitor também é 
levado ao entendimento de que talvez D. Maria I também seja mais uma incompreendida pela 
época em que vive.  

 

3 “Olhou-me espantada a freira e perguntou se eu de fato sabia ler e escrever”: a educação 
e instrução feminina no século XVIII 

 É recente a produção historiográfica sobre o papel desempenhado pelas mulheres na 
História do Brasil. De acordo com Silva (2008), os trabalhos sobre as mulheres e sua 
participação na história remetem à década de 1980 e vêm tendo incremento nas últimas décadas. 
O olhar mais atento, especialmente por parte de historiadoras, demonstrou que as mulheres que 
viviam no Brasil colonial não eram necessariamente pacíficas e submissas à ordem patriarcal 
vigente, valendo-se das brechas do sistema para se moverem na sociedade colonial e, no 
extremo, cometerem, em alguns casos, algumas transgressões, “ainda que isto lhes custasse, 
muitas vezes, o recolhimento forçado em conventos, o confinamento doméstico ou, em casos 
mais extremos, a vida” (Silva, 2008, p. 228). Todavia, é preciso ressaltar que esse 
comportamento era mais fácil de ser encontrado entre as mulheres de segmentos sociais menos 
favorecidos da sociedade colonial. 

 De todo modo, é sabido que durante o período colonial a educação era bastante restrita, 
estando a cargo de religiosos, em especial dos jesuítas, e que atingia uma ínfima parcela da 
população. Diferentemente do modelo colonialista espanhol que, desde o século XVI, instalou 
universidades em suas possessões americanas – em 1538 foi criada a Universidade de Santo 
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Domingo –, Portugal somente se ocupou com a criação de cursos superiores (isolados) em sua 
colônia americana após a transferência da corte portuguesa para o Brasil em 1808. Isso porque 
os filhos da elite colonial não mais podiam ir a Coimbra para realizar seus estudos 
universitários. 

 Conforme Dermeval Saviani (2005), de 1549 a 1759, vivenciou-se, no Brasil, a chamada 
“concepção pedagógica tradicional religiosa”, tendo em vista a exclusividade de ordens 
religiosas, em especial dos jesuítas, como já mencionamos, à frente dos parcos colégios 
instalados na colônia. O período subsequente, segundo esse mesmo autor, foi o de uma 
coexistência entre essa concepção e o da tradicional leiga, fruto do impacto das Reformas 
Pombalinas que, entre outras coisas, expulsou os jesuítas do território brasileiro. Contudo, a 
tentativa de implantação de colégios ou classes leigas na colônia se mostrou fracassada pela 
quase inexistência de quem pudesse ministrar aulas. Dessa forma, a Igreja Católica continuou 
como a principal disseminadora da instrução elementar na Colônia.  

 É nesse contexto que acompanhamos a educação de duas personagens do livro de 
Rezende no Brasil setecentista. Pertencendo Isabel das Santas Virgens à camada mais baixa da 
sociedade colonial, ainda que branca, a ela não estava destinado o direito de receber instrução 
formal ou de ter acesso a livros clássicos. Contudo, como criada que vivia na casa grande e 
acompanhava sua senhorinha, a quem chamava de irmã, pôde receber educação “por tabela”. 
À Blandina, como filha da elite colonial, cabia uma educação instrumental, que melhor lhe 
capacitasse para o “bom desempenho nas visitas às casas-grandes, nas igrejas, novenas e 
procissões com que se entretêm os poderosos dessas terras” (Rezende, 2019, p. 59). 

 Isabel, por outro lado, sabia que, num mundo de gente inculta, saber ler e escrever e ser 
bastante proficiente nessas habilidades era um trunfo valioso para quem não tinha cabedal 
algum. Talvez por isso tenha se agarrado com tamanho ímpeto aos estudos. 

 

Muito mais do que minha irmã Blandina, beneficiei-me eu, com minha indomável 
curiosidade, das lições desse mestre que notando-lhe o desinteresse e a distração, 
percebeu que eu, ao contrário, meio oculta por trás dos reposteiros, sempre atenta às 
suas lições, escrevia com um pedaço de carvão nas folhas marciais que envolvem as 
espigas de milho-verde [...] Muito mais a mim do que a ela passou a dirigir sua 
atenção, emprestar seus livros e exigir zelo nos estudos. Mal sabia ele o tesouro e a 
salvação que me concedia e o quanto me haveria de servir esse saber! (Rezende, 2019, 
p. 59-60). 

 

 O responsável pela educação da filha do coronel e, por consequência, de Isabel, era o 
padre-mestre, sem nome no livro. Aparentado da mãe da menina, sobre ele também sabemos 
que estudou em Coimbra e, portanto, era de família abastada, mas, por não ser o primogênito, 
estava destinado ao “sacerdócio e aos estudos” (Rezende, 2019, p. 59) – uma coisa estando 
vinculada à outra como de costume à época. Assim, a educação recebida por essas mulheres, 
ainda que privilegiada pelo acesso aos livros, estava mediada por concepções religiosas. 

 Da mesma forma, tomamos conhecimento sobre como foi a educação recebida pela 
personagem “oculta” do livro, a rainha Maria I, que, no contexto do século XVIII, “não foi 
muito diferente de outras princesas europeias” (Priore, 2019, p. 17). Segundo Priore, existiam 
normas específicas para a educação de príncipes e princesas europeias e, por isso, não há como 
comparar o volume de informações recebidas e o tempo dedicado à educação de Maria I com 
as personagens que viviam no Brasil colonial. Contudo, há pontos de contato e esses pontos 
vinculam-se ao gênero feminino. 
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Os ensinamentos religiosos das infantas eram dados por eclesiásticos, muitas vezes 
membros da própria Casa das Rainhas, consistindo em leituras de obras de 
espiritualidade cujos temas deviam lhes incutir os valores essenciais de uma boa 
católica: a doçura, a compaixão e o amor maternal. [...] as jovens mulheres eram 
ensinadas a vencer suas grandes paixões cotidianamente, e a moderar as pequenas, 
tais como a impaciência, a cólera ou a aversão à dor. Sua educação era, antes de tudo, 
uma educação moral (Priore, 2019, p. 18). 

 

 Ainda que mulheres de elite e algumas pertencentes às camadas mais baixas da 
sociedade tivessem acesso à instrução ou educação formal no século XVIII, esta não era a regra. 
Por isso, a personagem ficcional Isabel teve êxito em situações que, para a maioria das mulheres 
vivendo no Brasil colonial dos setecentos, seria impensável.  

 Podemos intuir também que a autora elege justamente a capacidade de ler e escrever, e 
de criticar o mundo ao seu redor, como o elo entre quem relata a sua terrível situação, noticiando 
igualmente as injustiças cometidas do lado de cá do Atlântico, e a destinatária da narrativa. 
Nesse caso, o atributo de saber ler e escrever é uma espécie de poder que não pode ser 
totalmente revelado, pois pode ser muito perigoso se exercido por mulheres. 

Além disso, há que se considerar que Maria Valéria Rezende opta por conceder esse 
tipo de poder à personagem principal do livro, visto que ela inclusive percebe esta como uma 
questão problemática, qual seja, a da escrita das mulheres ao longo do tempo. Assim, na 
biografia que Rezende escreveu sobre Patrícia Galvão e em que mescla com suas próprias 
memórias, afirma que: 

Uma coisa eu tenho certeza de que existe muito, que é desse tempo [anos 1930], e 
mesmo de antes desse tempo: a escrita de mulheres. [...] Porque as mulheres 
escreviam, disso eu tenho certeza. As mulheres escreviam, muitas vezes escreviam no 
próprio livro de receitas. Então você tinha uma receita de pastel e, em seguida, um 
poema (Rezende, 2023, p. 43). 

 

 Na seção a seguir, procuraremos evidenciar como a personagem principal do livro se 
livra de situações desafiadoras ou se coloca em perigo justamente pelas suas habilidades de 
escrita. 

 

4 “Esta carta que Vos escrevo é minha última esperança”: subvertendo papéis sociais na 
sociedade colonial 

 Ao acompanhar o relato feito por Isabel na carta à rainha, ficamos sabendo que o seu 
primeiro ingresso no convento, localizado na cidade de Salvador (Convento do Desterro), 
ocorreu há trinta anos do momento em que ela inicia a escrita de suas epístolas, no ano de 1789. 
Naquela altura, contando ela e Blandina 15 anos de idade, Isabel internou-se deliberadamente 
no convento, para auxiliar sinhazinha e, também, porque não tinha mais para onde ir. 

Apressuradamente entregaram aos braços da Abadessa e de uma sua assistente a 
minha pobre irmã e companheira, e a porta se fechou às costas de Blandina, para 
sempre. Nada pude fazer naquele instante, mas sabia que ela em pouco tempo morreria 
de melancolia, por mais que se esforçassem as boas Engrácia e Bernarda, também elas 
ali trancadas e doloridas por verem-se separadas dos seus. Decidi voltar, ainda sem 
saber por quais meios, para fechar-me ali com ela, enquanto precisasse de mim, que 
eu, profundamente triste, acreditava ser por pouco tempo, visto o estado de debilidade 
e melancolia da minha Sinhazinha (Rezende, 2019, p. 92-93). 
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 Tempos antes da desgraça se abater sobre a jovem e, consequentemente, sobre Isabel, 
seu pai tinha fugido da fazenda onde viviam, pois havia matado um homem que tentara estuprar 
sua filha. Assim, sem o pai para lhe proteger e sem Blandina para cuidar, nada mais restava na 
fazenda para Isabel.  

 Contudo, seu primeiro ingresso no convento não foi fácil, pois não bastava bater à porta 
do claustro e pedir para entrar. Aquele era um local reservado para as poucas que podiam pagar 
o dote à congregação. Assim, Isabel valeu-se da astúcia e de suas habilidades para conseguir 
seu objetivo. 

Pude então [...] esgueirar-me até o quarto de estudos onde o padre-mestre guardava 
com fartura folhas de papel, penas e tinta, apossar-me deles e tratar de forjar uma carta 
assinada por Dom Afonso Antunes de Castro, dirigida à Senhora Dona Abadessa do 
Convento do Desterro de Salvador, Bahia, declarando que enviava a portadora dessa 
carta, Isabel Maria das Virgens Alves da Estrela, para recolher-se ao dito convento 
onde deveria servir à sua filha Dona Blandina de Castro e Freitas, em religião Sor 
Blandina das Sete Chagas de Cristo, devendo Isabel Maria aí permanecer enquanto 
vivesse sua senhora, podendo entretanto sair à rua e voltar tantas vezes quantas fossem 
necessárias para prover ao bem-estar de sua, dele, filha (Rezende, 2019, p. 93-94). 

 

 Isabel aqui confessa seu primeiro delito, dentre tantos que irá narrar na carta para a 
rainha. De modo bastante perspicaz, coloca nesse documento que lhe permite estar junto à 
sinhazinha a possibilidade de sair do convento a hora que lhe aprouvesse, garantindo para si 
mobilidade destinada a poucas recolhidas. Como já mencionado nesse texto, o fato de dominar 
a escrita e a leitura também lhe garantiu boa fonte de renda dentro do convento, uma vez que lá 
se tornou auxiliar da Madre Cartorária. 

 Mas, antes disso, Isabel tentou outras formas de sustentar as duas, uma vez que o 
Convento não supria as necessidades das mulheres que ali estavam internadas. Cada família 
devia prover essas condições, e Dom Afonso de Castro havia abandonado sua filha apenas com 
o dote inicial e duas escravizadas, que também precisavam ser sustentadas. Assim, num 
primeiro momento, valendo-se da prerrogativa de poder sair à rua, Isabel vendeu tudo o que 
tinham de valioso. Quando não havia mais o que comercializar, Isabel pensou em “vender 
meus[seus] serviços de escrivã e leitora como vira que faziam vários homens, alguns deles 
clérigos [...], recebendo pagamento por ler ou escrever cartas e outros papéis para os iletrados 
que eram tantos, quase todos”. (Rezende, 2019, p. 100). Desse intento, foi dissuadida por uma 
recente amiga, que vendia seus produtos num largo de comércio, que lhe avisou que “jamais 
alguém acreditaria que uma mulher fosse capaz de fazer bem aquele ofício próprio dos homens, 
e aqueles que ali estavam compunham uma corporação à qual havia que pagar altos direitos, 
comprar a licença e o espaço para estabelecer-se e oficiar” (Rezende, 2019, p. 100-101). Não 
seguir os conselhos da amiga Antónia poderia ser um grande risco.  

 A vida no convento de Salvador seguia, com Isabel servindo à Madre Cartorária até a 
morte de Blandina. Como sabemos, na carta forjada apresentada para seu ingresso naquela 
instituição, Isabel ali permaneceria até a morte de sua senhora. Tendo isso ocorrido, estava ela 
já preparada pois 

…desde antes concebi o ardil de obter trajes adequados e fazer-me de homem [...] 
Fazendo-me de macho, dotado do talento da escrita bela e escorreita, munido de folhas 
de papel, uma boa pena de metal, um frasco de tinta e lacre furtados do convento, mais 
alguns sinetes que talhei em madeira, muitas vezes me aventurei pelas ruas e tavernas, 
a ganhar tostões às custas dos iletrados senhores… (Rezende, 2019, p. 114). 
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 Após permanecer um ano ainda na cidade de Salvador, vivendo de seu ofício, Isabel 
resolve ir até a região das Minas na esperança de rever seu pai, ainda disfarçada em seus trajes 
masculinos. Num descuido de “seu corpo feminino”, foi flagrada com sangue menstrual nas 
calças e, portanto, descoberta. Os homens que viajavam com ela tomaram-lhe tudo o que tinha, 
incluindo a vestimenta, e a entregaram às autoridades. Acusada de “mentira e rebeldia”, foi 
julgada pelas autoridades coloniais. Isabel era ciosa de sua situação e não negou ter se vestido 
de homem para sobreviver, mas também não se calou quando teve oportunidade de se defender, 
falando de forma insolente e sem peias: 

 

Porque palavras, sim, as tenho, mais e melhores do que as dos senhores dos engenhos, 
dos contratadores de caminhos e passagens a estas Minas e até mesmo do que os 
oficiais do Reino, que por moedas e favores escusos compraram seus cargos, palavras 
que me seriam negadas pelos costumes desta colônia, mas adquiri por minha própria 
inteligência e astúcia, permanecendo abscôndita e calada por trás dos reposteiros da 
casa-grande do engenho, onde por puro acaso me eduquei, a ouvir e espiar as lições 
do padre-mestre às indolentes e descuidadas filhas do fidalgo e a exercitar-me no 
traçado das letras, com uma varinha de taboca na fina areia da margem de um riacho, 
até tornar-me mais hábil na escrita do que o próprio padre-mestre e ele, preferir 
ensinar-me a mim que às sinhazinhas (Rezende, 2019, p. 117). 

 

 Presa num porão, sem maiores vigilâncias e cuidados, afinal tratava-se apenas de uma 
mulher, Isabel foi resgatada daquela prisão após alguns dias pelo africano Gregório, antigo 
amigo de seu pai. Dele soube que seu pai havia morrido numa de suas viagens pela região das 
Minas, e de Gregório foi que também recebeu uma pequena herança do pai: um saco com uma 
pequena quantidade de ouro e pedras preciosas. Recuperada do tempo em que esteve presa, 
seguiu Isabel, agora com a companhia e proteção de Gregório, sobrevivendo por meio de seu 
ofício.  

 Passou, assim, a fazer cópias dos poemas “desavergonhados” de Gregório de Matos, 
muitos dos quais recordava de memória, para vendê-los. Isabel não apenas reproduzia os versos 
do autor, como também, em alguns casos, completava “com versos obscenos de minha (sua) 
própria lavra quando me (lhe) faltava a memória” (Rezende, 2019, p. 129). Estando eles em 
Sabará, uma vila pequena e sem muitos ledores (compradores), dirigiram-se, assim, para a 
promissora Vila Rica. Novamente vestiu-se com as roupas masculinas e muniu-se de 
documentos fabricados por ela mesma para garantir uma passagem tranquila pelas estradas – 
para ela, uma mulher, e para Gregório, um africano livre. 

 Passaram dois anos em Vila Rica, com abundante demanda para seus serviços de 
escrivã, passando-se por homem e com a vigilância constante de Gregório. Porém, num 
descuido de Isabel, foi agarrada por alguns homens num beco escuro, sendo salva a tempo por 
seu amigo Gregório. Mas o susto enorme e o medo de novamente ser descoberta despertaram 
grande temor, e assim os dois resolveram partir daquela cidade. Dessa vez, Isabel não andaria 
vestida em trajes masculinos. Isabel forjou para si uma ordem régia, andando pelas estradas 
com um oratório preso no peito, fazendo rezas e distribuindo “pequenos retângulos de papeis” 
com orações.  

 Isabel tornou-se uma beata bastante conhecida e no seu entorno viviam muitas mulheres 
que não tinham família, bem como muitos desfavorecidos da sorte naquele mundo colonial 
hostil para quem não era fidalgo. Sua fama de beata milagreira correu e por isso muitas pessoas 
a queriam perto, “de modo que um fazendeiro das terras mais ao norte das Minas enviou-me 
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um mensageiro com papéis escritos e selados, que reconheci logo como verdadeiros” (Rezende, 
2019, p. 137), doando uma propriedade para que seu grupo pudesse se estabelecer. 

 Durante muitos anos, o grupo lá permaneceu vivendo sua vida e fazendo caridade a 
quem lhes procurasse até a chegada de um padre e depois mais outro. Isabel foi acusada de 
fundar um convento de freiras clandestino, contrariando as Ordens da Coroa Portuguesa que 
não permitia tal feito. E foi assim que, mais uma vez, Isabel das Santas Virgens foi enclausurada 
– dessa feita no Recolhimento da Conceição, na cidade de Olinda, onde inicia a correspondência 
com a rainha a fim de lhe contar tudo o que passou e mais as injustiças pelas quais passam as 
mulheres desprotegidas da Colônia.  

 

5 Algumas considerações 

 Constância Lima Duarte, no artigo “Feminismo: uma história a ser contada” (2019), 
explica que o movimento inicial do feminismo brasileiro no século XIX tinha como primeira 
bandeira garantir às mulheres o direito básico de aprender a ler e a escrever, até então reservado 
aos homens. Segundo a autora, data de 1827 a primeira legislação que autorizou a abertura de 
escolas públicas femininas no país. Assim, ao olharmos para o texto de Rezende, fica ainda 
mais evidente a excepcionalidade da instrução formal recebida pela personagem Isabel no 
século XVIII, conforme explicado na seção anterior. 

 No decorrer da análise de Carta à rainha louca, vemos que o acesso de Isabel à escrita 
é o que primeiro a aproxima de Maria I, rainha de Portugal. São duas mulheres letradas – apesar 
da diferença da instrução recebida pela rainha e por Isabel, como já visto – em uma realidade 
em que isso era incomum para a condição feminina. Além disso, apesar das aproximações, há 
diferenças e afastamentos entre as personagens que permitem que se entenda melhor o papel de 
cada uma na sociedade setecentista – e o mais significativo é o que diz respeito à relação 
estabelecida entre colonizado e colonizador no contexto da modernidade colonial capitalista. 

 À época da escrita da carta por Isabel, o Brasil era uma colônia de Portugal e, como já 
dito, sobre a autora da missiva pesavam as opressões decorrentes da ocupação portuguesa. De 
acordo com María Lugones (2019, p. 358), com a colonização das Américas e do Caribe, “uma 
distinção hierárquica e dicotômica entre humanos e não humanos foi imposta sobre os 
colonizados, a serviço dos interesses do homem ocidental”. Dessa forma, os povos indígenas 
americanos e os africanos escravizados “eram classificados como não humanos – animais, 
incontrolavelmente sexuais e selvagens” (Lugones, 2019, p. 358). Contudo, segundo a autora, 
essa diferenciação foi acompanhada de outras que seguiam a mesma lógica, como aquela 
estabelecida entre homens e mulheres – e é esta a que sobressai no texto construído por 
Rezende, ou seja, a opressão de gênero sofrida por Isabel numa sociedade contemplada por 
diversos outros tipos de opressão.  

 Embora Isabel seja caracterizada no texto de Rezende como uma mulher branca, ela não 
tinha o mesmo status de uma mulher branca europeia burguesa. Sobre a personagem, também 
recaem o preconceito e a violência por ter nascido num território considerado pelos 
colonizadores inferior, racializado e incivilizado. Daí a importância de demarcar o local que 
Isabel ocupa numa sociedade colonizada para que se entenda que a relação estabelecida entre 
ela e a rainha Maria I era distinta daquela entre súdita e realeza, pois estava atravessada também 
por múltiplas opressões originadas na diferença colonial.  

 A sociedade colonial se caracterizava pela exploração da colônia em detrimento do 
enriquecimento da metrópole. Nancy Fraser, num dos capítulos do livro Capitalismo Canibal 
(2024), discute o entrelaçamento entre capitalismo e opressão racial e as formas de expropriação 
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de riquezas dos povos racializados. A autora defende que existe uma base estrutural que 
favorece o entrecruzamento entre o sistema capitalista e a opressão racial, baseada na 
dependência que o capitalismo tem de dois processos analiticamente distintos, mas justapostos, 
na acumulação de capital: a exploração e a expropriação. Para Fraser (2024, p. 5), “é a separação 
dessas duas ‘ex’ e sua atribuição a duas populações diferentes que sustentam a opressão racial 
na sociedade capitalista”. Assim, o mundo se dividiria em áreas e regiões que ocupariam o 
centro, cuja mão de obra seria explorada sob o pretexto de uma troca contratual livre, e a 
periferia, cujas populações e naturezas estariam destinadas à expropriação, ou seja, ao confisco 
bruto de capacidades humanas e de recursos naturais, pelos quais pouco ou nada se paga. Desde 
o início, essa divisão, como argumenta a autora, era abertamente racializada, assim como as 
hierarquias de status a ela vinculadas – “cidadãos metropolitanos versus povos sujeitados nas 
colônias, indivíduos livres versus escravos, europeus versus nativos, brancos versus negros” 
(Fraser, 2024, p. 70) –, o que contribuía para distinguir regiões e populações apropriadas à 
exploração e à expropriação – divisão que, de certa forma, perdura até os dias de hoje. Dessa 
forma, o mundo em que Isabel vivia estava sujeito a explorações diversas, e nele o direito das 
mulheres era muito restrito ou praticamente nulo. Talvez escrever à rainha fosse realmente a 
única possibilidade que a personagem vislumbrava de alguma forma de justiça. 

 Por fim, observamos que trabalhar em sala de aula com o uso de literatura ficcional 
escrita por mulheres permite ao docente abordar as especificidades de gênero de uma 
determinada sociedade, suas mudanças e permanências, potencializando a compreensão de 
jovens estudantes sobre o papel feminino em diferentes épocas e contextos. Realizar a leitura a 
partir da perspectiva do feminismo descolonizador também é importante para que se evidencie 
a lógica da opressão na qual as mulheres estão sujeitadas, tanto na sociedade colonial do século 
XVIII quanto na sociedade neoliberal na qual vivemos. 

 Da mesma forma, também entendemos que esse tipo de abordagem em sala de aula 
cumpre papel na busca por uma educação e um ensino mais críticos, que se voltem contra uma 
narrativa única, centrada nos discursos nortecentrados, que, via de regra, excluem as mulheres 
do protagonismo histórico. Ademais, trabalhar com literatura escrita por mulheres, e com 
temática feminista, pode contribuir para contrapor aquilo que bell hooks chama de “mitos 
conservadores que se perpetuam” (hooks, 2017, p. 44). 

 

O clamor pelo reconhecimento da diversidade cultural, por repensar os modos de 
conhecimento e pela desconstrução das antigas epistemologias, bem como a exigência 
concomitante de uma transformação das salas de aula, de como ensinamos e do que 
ensinamos, foram revoluções necessárias… (hooks, 2017, p. 45) 

 

 Ousamos afirmar que posicionar as mulheres no centro das narrativas, seja como 
produtoras do conhecimento, seja como alvo do discurso daquilo que se pesquisa e se aprende 
em sala de aula, ainda é uma revolução necessária na busca de uma educação menos desigual 
que vise justiça social.  
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